
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.028 - RS (2017/0144364-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SANTA IGNEZ VELLEDA CARVALHO 
ADVOGADOS : TALVANI POERSCHKE  - RS075936 

 TÚLIO POERSCHKE E OUTRO(S) - RS081770 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO. PARIDADE ENTRE 
INATIVOS/PENSIONISTAS DO DNER E SERVIDORES DA EXTINTA 
AUTARQUIA FEDERAL APROVEITADOS NO DNIT. PRESCRIÇÃO DA 
AÇÃO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. O acórdão recorrido afastou a prescrição com o fundamento de que a relação 
jurídica dos autos é de trato sucessivo sem que tenha sido previamente negado o 
direito reclamado. Assim, como o referido argumento não foi atacado pela parte 
recorrente e é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite-se 
aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.
3. No julgamento do Recurso Especial 1.244.632/CE pelo rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), da lavra da Ministro Castro Meira, a Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o servidor 
aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro de inativos do 
Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus proventos a 
retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta 
autarquia é que é a sucessora do DNER, não havendo razão para justificar 
qualquer disparidade. Dessa forma, devem ser estendidos os benefícios e 
vantagens instituídas pelo novo Plano de Cargos e Salários dos servidores do 
DNIT, promovido pela Lei 11.171/2005, sob pena de desobediência à paridade de 
vencimentos entre servidores ativos e inativos e pensionistas
4. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco 
Falcão." 
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 Brasília, 26 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.028 - RS (2017/0144364-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SANTA IGNEZ VELLEDA CARVALHO 
ADVOGADOS : TALVANI POERSCHKE  - RS075936 
   TÚLIO POERSCHKE E OUTRO(S) - RS081770 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 

312, e-STJ): 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO EXTINTO DNER. PARIDADE.

1. Os servidores inativos e pensionistas que até 20.02.2004 - data 
da vigência da Medida Provisória n. 167/04, posteriormente convertida na Lei n. 
10.887/04 - encontravam-se recebendo a pensão instituída pelos servidores do 
extinto DNER têm direito à paridade com os servidores da ativa, devendo ser 
utilizado o DNIT como paradigma, conforme entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça.

Os Embargos de Declaração foram parcialmente acolhidos nos termos da 

ementa (fl. 348, e-STJ):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INTEGRAÇÃO DO JULGADO. PREQUESTIONAMENTO. 
DESNECESSIDADE. 

1.  São cabíveis embargos de declaração quando houver no 
acórdão obscuridade, contradição, erro material, ou ainda, omissão em relação a 
algum ponto sobre o qual o Tribunal devia ter se pronunciado e não o fez, art. 
1.022, CPC/15. Havendo omissão no julgado, é medida de ordem a sua 
integração.

2.  Consoante a norma inserta no art. 14 do atual CPC, Lei 13.105, 
de 16/03/2015, 'a norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente 
aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações 
jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada'. Portanto, apesar da 
nova normatização processual ter aplicação imediata aos processos em curso, os 
atos processuais já praticados, perfeitos e acabados não podem mais ser atingidos 
pela mudança ocorrida a posteriori. Nesses termos, para fins de remessa 
necessária e demais atos recursais, bem como quanto aos ônus sucumbenciais, 
aplica-se a lei vigente na data em que proferida a decisão recorrida. Logo, não há 
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que se falar em majoração dos honorários em virtude de sucumbência recursal 
porquanto o §11 do art. 85 do CPC/2015, não vigia na ocasião da prolação da 
sentença.

3.  Quanto ao pedido de pré-questionamento, cabe ressaltar que, 
a teor do artigo 1025 do Novo Código de Processo Civil, é suficiente a mera 
suscitação da matéria para se obter tal desiderato, com o que rejeito os embargos 
declaratórios no ponto.

4.  Embargos da autora parcialmente providos para correção de 
omissão.

A parte recorrente alega violação dos arts. 535, II, do CPC/1973 (art. 1.022, I 

e II, do CPC/2015); 1º do Decreto 20.910/1932; 22, 27, 81, 113 e 117 da Lei 10.233/2001; 

e 4º do Decreto 4.128/2002. Afirma que houve negativa de prestação jurisdicional e ocorreu a 

prescrição do direito da recorrida propor demandar contra a União em relação ao 

enquadramento. Aduz ainda que a autora não tem direito ao enquadramento no Plano Especial 

de cargos do DNIT.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.677.028 - RS (2017/0144364-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.6.2017.

A irresignação não merece acolhida.

Constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, II, do Código de 

Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Não é o órgão 

julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 

tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, 

Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

O Tribunal de origem afastou a alegada prescrição do fundo de direito sob os 

seguintes fundamentos (fl. 308, e-STJ):

Em relação à prejudicial de mérito, não há que se falar em 
prescrição do fundo de direito, considerando que se trata de relação jurídica de 
trato sucessivo sem que tenha sido previamente negado o direito reclamado, de 
forma que apenas se aplica o disposto na Súmula nº 85 do STJ. De outro lado, 
afasto a aplicação do prazo do Código Civil, visto que a matéria aqui tratada é 
especial, regida nos termos do artigo 1º do Decreto nº 20.910/32. Portanto, estão 
prescritas as parcelas anteriores a 15/05/2008.

O acórdão recorrido afastou a prescrição com o fundamento de que a relação 
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jurídica dos autos é de trato sucessivo, sem que tenha sido previamente negado o direito 

reclamado. 

Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como é apto, 

por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os 

óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 

impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 
284 DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, a parte aponta negativa de vigência ao art. 
458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas razões recursais, a excessividade 
do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a deficiência da fundamentação 
do apelo extremo não permite a exata compreensão da controvérsia, estando 
escorreita sua inadmissibilidade.

2. A ausência de indicação expressa do ponto do decisum que 
confronta os dispositivos legais tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 41.941/PR, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 29/05/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 407 DO CÓDIGO CIVIL. OMISSÃO. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO 
CÓDIGO CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. FUNDAMENTO 
NÃO ATACADO. 

1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.

 2. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento 
do acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a Corte 
Estadual (enunciado 283 da Súmula do STF). 

3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão apontada, sem, entretanto, emprestar-lhes efeito modificativo. (EDcl no 
AgRg no Ag 1089538/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, DJe 09/09/2011).

No mais, a Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 1.316.840/CE, da 

relatoria do eminente Ministro Humberto Martins, submetido ao rito dos recursos repetitivos 

(CPC, art. 543-C, e Resolução 8/STJ), decidiu in verbis:
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Esta Corte consagrou entendimento no sentido de que os 
servidores aposentados pelo extinto DNER, que passaram a compor o quadro de 
inativos do Ministério dos Transportes, fazem jus às mesmas retribuições dos 
servidores ativos do DNER que foram incorporados ao DNIT, autarquia que 
sucedeu o DNER.

Dessa forma, devem ser estendidos os benefícios e vantagens 
instituídas pelo novo Plano de Cargos e Salários dos servidores do DNIT, 
promovido pela Lei n. 11.171/05, sob pena de desobediência à paridade de 
vencimentos entre servidores ativos e inativos e pensionistas.

Ressalte-se que a Primeira Seção do STJ, na assentada de 
10.8.2011, julgou o REsp 1.244.632/CE, Rel. Min. Castro Meira, submetido ao 
Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que 
introduziu o art. 543-C do CPC, cujo acórdão foi assim ementado:

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 
SERVIDOR QUE PRESTOU SERVIÇOS NO EXTINTO DNER. DNIT. 
SUCESSOR DO DNER. VINCULAÇÃO DO INATIVO AO MINISTÉRIO 
DOS TRANSPORTES. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. 
APLICAÇÃO. PRECEDENTES.

1. O servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a 
integrar o quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como 
parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER 
absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora do DNER, não 
havendo razão jurídica para justificar qualquer disparidade. Precedentes.

2. Não é dado ao Poder Público criar subterfúgio para deixar de 
cumprir regramento expresso existente no Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis da União (arts. 189 e 224) que impõe a paridade de vencimentos e 
proventos entre os servidores ativos e inativos e pensionistas.

3. Assim, o fato de ter a lei transferido ao Ministério dos 
Transportes a responsabilidade pelo pagamento dos inativos do extinto DNER não 
pode tornar sem efeito a norma que determina a paridade entre ativos e inativos 
oriundos do mesmo quadro de pessoal, ainda que atualmente estejam vinculados a 
entidades distintas por força de legislação superveniente.

4. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao art. 543-C do 
CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp 1244632/CE, Primeira Seção, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe 13/09/2011).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 

jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não merece reforma.  

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." 
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Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0144364-8 REsp 1.677.028 / RS

Números Origem:  50040372120154047110  50054758720124047110  RS-50040372120154047110

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SANTA IGNEZ VELLEDA CARVALHO 
ADVOGADOS : TALVANI POERSCHKE  - RS075936 

 TÚLIO POERSCHKE E OUTRO(S) - RS081770 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco Falcão.
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